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MENSAGEM N9 0^5 DEAjÍ PE 2022.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

PROTOCOLO
CÃUARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS-MT
n'OM^I i

Horas.

FUNCIONÁRIO

A mensagem em apreço encaminha para a elevada apreciação dos

Senhores, o Projeto de Lei incluso, que visa repassar mensalmente recursos financeiros no

valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a "FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E

CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL".

Tal medida tem por objetivo atender, após encaminhamento pela

Secretaria responsável, mulheres usuárias de drogas que necessitam de readaptação e

ressociallzação, sem qualquer outro ônus ao Município, junto a CASA TERAPÊUTICA

MARIA MADALENA.

Ocorre que constantemente o Município necessita atender requisições

judiciais determinando a internação de drogaditas, como, não dispúnhamos de local

específico, as mesmas eram encaminhadas para clínicas fora do Município.

Trata-se de uma necessidade premente em nossa Cidade, pois assim, as

pacientes poderão ser tratadas nesta Cidade, contando com amparo de familiares e assim,

colaborando para sua ressocialização e readaptação junto à sociedade.

Razão pela qual esperamos a aprovação do referido Projeto.

Atenciosamente,

Barra do Garças/MT.çW. de de 2022.
»  cie vereadores presentes

r-m Sessão Odinária do

ADILSON GO^çk^BSOE MACEDO
Prefeito Municipal
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"Dispõe sobre o repasse de recursos

financeiros à entidade que menciona"

FUNCIONÁRIO.

O Prefeito Municipai de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso,

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele

sanciona a seguinte Lei:

Art. 12 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a repassar mensalmente

recursos financeiros no vaior de RS 4.000,00 (quatro mli reais) à FUNDAÇÃO DE

PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL, inscrita no CNPJ sob o n^

10.492.480/0001-09, neste ato representada pelo seu Presidente Sr. Gezaine Pereira

Cavalcante, portador do RG n^ 1.970.969, DGPC/GO e inscrito no CPF n^ 284.257.741-87,

mantenedora da "CASA TERAPÊUTICA MARIA MADALENA".

Art. 22 - Os recursos serão repassados mensalmente e tem por objetivo

atender, após encaminhamento pela Secretaria responsável, mulheres usuárias de drogas

que necessitam de readaptação e ressocialização, sem qualquer outro ônus ao Município

junto a CASA TERAPÊUTICA MARIA MADALENA.

Art. 32 - Compete a FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E

CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL:

i - Aplicar os valores para o fim específico que destina a presente Lei, sob

pena de restituMo ao Município, devidamente atualizado monetarlamente, desde a data

do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável.

li - Prestar contas dos recursos financeiros provenientes desta Lei, nos

termos do Decreto n23348 de 20 de junho de 2011.

Mi - Restituir ao Município o valor repassado, atualizado

monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da

legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto da avença;

b) quando não for apresentada no prazo ou justificada a não

apresentação, da prestação de contas;
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c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da

estabelecida no Art. 2^.

IV - Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas

realizadas, devidamente identificadas com o número desta Lei autorizativa, ficando à

disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

V - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações tributárias e

acessórias, junto aos órgãos competentes.

Art. 49 - Compete à Prefeitura Municipal de Barra do Garças:

I - Analisar a prestação de contas, que após aprovação, deverá ser

mantida nos arquivos da entidade, ficando à disposição do controle interno do Município

e externo do Tribunal de Contas do Estado.

II - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos, verificando se os

mesmos estão sendo aplicados na forma estabelecida no Art.29,

III - Encaminhar, após análise, a prestação de contas final ao Tribunal de

Contas do Estado.

Art. 59 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da

seguinte dotação orçamentária: 02.001.04.122.0101.2004.339041-1500-reduzido 10.

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 79 - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT.,áj. defmAA^e 2022.

ADILSON GÓNÇALVES DE MACEDO
4feito Municipal

Aprovado por Unanimidade
ijo vereadores presentes
I, Q»c;«iãG Odinàna do

——
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MINUTA

TERMO DE REPASSE NS /2022

Termo de Repasse que entre si celebram o

MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS e a CASA
TERAPÊUTICA MARIA MADALENA.

0 MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS, com sede na Rua Carajas, 522, Centro,
inscrito no CNPJ sob o n^ , neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. ADILSON GONÇALVES
DE MACEDO, brasileiro, solteiro, portador do RG nS 1287678, SESP-GO e inscrito no CPF n®
307.340.371-04, residente e domiciliado nesta cidade de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso e a
FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL, inscrita no CNPJ sob
o n9 10.492.480/0001-09, neste ato representada pelo seu Presidente Sr. Gezaine Pereira
Cavalcante, portador do RG n? 1.970.969, DGPC/GO e Inscrito no CPF n^ 284.257.741-87,
mantenedora da "CASA TERAPÊUTICA MARIA MADALENA", resolvem celebrar o presente TERMO DE
REPASSE, nos termos da Lei ns mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR

Constitui objeto deste TERMO DE REPASSE a transferência de recursos financeiros

no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para atender, após encaminhamento pela Secretaria
responsável, mulheres usuárias de drogas que necessitam de readaptação e ressocialização, sem
qualquer outro ônus ao Município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA JUSTIFICATIVA

Este TERMO DE REPASSE se justifica, nos termos da Lei n® .

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

1 - O Município obriga-se a:

a) Transferir os recursos financeiros para a execução do presente Termo,

observada a disponibilidade financeira do Município e as normas legais pertinentes;

b) acompanhar, monitorar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e avaliar a

execução diretamente ou através de sua gestão;

c) analisar os Relatórios de Execução Físico-Financeira e as Prestações de

Contas objeto do presente Termo de Repasse;

d) acompanhar as atividades de execução, avaliando os seus resultados e
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reflexos;

e) prorrogar "de ofício" a vigência do Termo de Repasse antes do seu término,
se houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso
verificado, desde que ainda haja plena condição de execução do objeto e que a Paróquia Santo
Antônio não esteja inadimplente com a prestação de contas ao Município;

f) exercer a atividade normativa, o controle e a fiscalização, inclusive por melo
de visitas in loco, sobre a execução do presente termo, para fins de monitoramento e avaliação do
cumprimento do objeto, a cargo da Secretaria Municipal de Finanças.

11 - A FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA
LEGAL obriga-se a:

a) Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as
atividades necessárias à consecução do objeto, observando sempre os prazos previstos;

b) movimentar os recursos financeiros liberados pelo Município,
exclusivamente no cumprimento do objeto do presente termo;

c) arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos
financeiros transferidos pelo Município;

d) prestar contas dos recursos recebidos, junto com o Relatório de Execução
dos Trabalhos;

e) devolver o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos de

aplicações financeiras, ao final ou extinção do Termo de Repasse;
f) estar regular, durante a vigência deste termo, perante as Fazendas

Municipal, Estadual, Federal e Justiça do Trabalho, bem como, junto ao INSS e FGTS;

g) propiciar os meios e as condições necessárias para que os agentes da
administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas tenham livre acesso a todos os

documentos e locais relativos à execução do objeto do presente TERMO DE REPASSE, bem como,
prestar a estes, todas e quaisquer informações solicitadas, a qualquer momento em que julgar

necessário;

h) fornecer todas as informações solicitadas pelo Município de Barra do Garças
referente ao cumprimento do objeto e à situação financeira do executor;

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Os recursos necessários à execução do objeto do presente Termo de Repasse,

correrão por conta da dotação orçamentária:

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

O Município de Barra do Garças fará o acompanhamento da execução do objeto

do presente termo, além do exame das despesas, com a avaliação técnica relativa á aplicação dos
recursos, a fim de verificara sua correta utilização, até o alcance dos seus objetivos.
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CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A Prestação de Contas deverá ser elaborada com rigorosa observância às normas

do Município de Barra do Garças, devendo constituir-se de elementos que permitam ao gestor

avaliar o andamento ou concluir que seu objeto foi executado conforme pactuado, e dos seguintes

documentos:

a) relatório de execução do objeto, elaborado pela FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO
EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL, contendo as atividades ou projetos

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados
alcançados;

b) relatório de execução financeira do Termo de Repasse, com a descrição das

despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto;

c) relatório de visita in loco eventualmente realizada durante a execução do

termo;

§1- O Município terá como objetivo apreciar a prestação final de contas

apresentada, no prazo de 90 (noventa) a 150 (cento e cinqüenta) dias, contado da data de seu

recebimento, prorrogável, no máximo, por igual período, desde que devidamente justificado.

§25 A FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA

LEGAL está obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de

até 90 (noventa) dias a partir do término de vigência deste termo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Fica expressa a prerrogativa do Município de conservar a autoridade normativa e

exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do objeto deste termo, bem como, assumir ou

transferir a responsabilidade pela execução do mesmo, nos casos de paralisação ou de fato relevante

que venha a ocorrer, de modo a evitar a descontinuidade dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Termo de Repasse terá vigência até 31 de dezembro de 2022.

Parágrafo único. O prazo de vigência deste Termo de Repasse poderá ser

prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E

CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL fundamentada em razões concretas, formulada, no mínimo, 30

(trinta) dias antes do término do prazo previsto no caput desta Cláusula, desde que aceita pelo

Município.
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CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO

A inexecução total ou parcial do presente Termo de Repasse, poderá, garantida a

prévia defesa, ocasionar a aplicação das sanções previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

Este Termo de Repasse poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e

rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por

descumprimento das normas estabelecidas em Lei, por inadimplemento de quaisquer de suas

cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou

formalmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se às partes as

responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigorado e creditando-se-lhes

os benefícios adquiridos no mesmo período.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

Para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Repasse, que não

possam ser resolvidas pela mediação administrativa, os partícipes elegem o foro da Comarca de

Barra do Garças, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e de acordo, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias

de Igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam

seus jurídicos e legais efeitos, em juízo ou fora dele.

Barra do Garças/MT, de de 2022.

ADILSON GONÇALVES DE MACEDO

Prefeito Municipal

FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL
Gezaine Pereira Cavalcante

Presidente

TESTEMUNHAS:

1. 2.

CPF: CPF:

Função: Função:
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Of. N.o 0047/2021 Barra do Garças --MT, 17 de Dezembro de 2021

Ao Exmo. Sr. Adilson Gonçalves

de Macedo

Prefeito de Barra do Garças / MT
Senhor Prefeito,

A FUNDAÇÃO AMAZÔNIA LEGAL, instituição privada sem fins lucrativos^
inscrita no CNPJ 10 492 480 0001-09, com sede à Rua Pires de Campos no 675
Centro de Barra do Garças, reconhecida de Utilidade Pública Municipal, Estadual
e Federal, executora e administradora da Casa Terapêutica Maria Madalena,
localizada na Rua Manoel Ferreira da Luz, 1.805 S. João deste município, que
possui como objetivo a recuperação de mulheres dependentes de substâncias
psicoativas.

A Prefeitura Municipal de Barra do Garças, sempre aprovou e ajudou
projetos sociais executados por esta FAL, e na criação da CMM realizou unl^
Convênio mensal de R$ 13.000,00 (treze mil reais), por meio da lei 3.289 de 19 de
abril de 2012, e em Dezembro de 2019, deu a continuidade do mesmo com o valor
de R$ 7.000,00 (Sete Mil Reais), porém em 2020 não foi feito nenhum repasse a
esta instituição. Em 2021 o convênio repassado foi de R$ 4.000,00, visto que
consta na própria prefeitura todas as prestações de contas dos repasses
realizados. Após esses repasses foi aprovado o aluguel do imóvel onde
funcionava no setor Dermat, haja visto que agora estamos em sede própria por
comodato cedido pela Justiça.

Sendo assim, a Fundação Amazônia Legal - Casa Terapêutica Maria
Madalena vem mais uma vez solicitar ao Exmo. Prefeito a continuidade do
convênio, para que possamos continuar a manter mulheres deste município, no
que diz respeito ao tratamento de desintoxicação química.

Desde já agradecemos e nos colocamos à disposição para eventuais dúvidas.

h

^ainé Pereira Cavalcante

Presidente da FAL

Rua Pires de Campos, 675 - Centro - Barra do Garças -MT. Telefone (66) '
)•

.X.. ^ \ y

-.3

fundafal2009@hotmail.com

https://docs.google.eom/doaiment/d/1vofisglaZmURAAeYtDVIH5H3aJK0gDJ-k5oAcwxYgCU/edit

uezaínePerliraCovaicantc
CPF: 284.257.741-87

Presidente FAL

1/2
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Parecer n°: 035/2022

Projeto de Lei rf 035/2022, de 21 de março de 2022, de autoria do Poder
Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros à entidade que
menciona."

I-RELATÓRIO

01. Trata-se de Projeto de Lei n" 035/2022, de 21 de março de 2022, de autoria do
Poder Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros à entidade
que menciona.

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que:

"A mensagem em apreço encaminha para a elevada apreciação dos
Senhores, o Projeto de Lei incluso, que visa repassar mensalmente
recursos financeiros no valor de RS 4.000,00 (quatro mil reais) a
"FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL DA
AMAZÔNIA LEGAL". Tal medida tem por objetivo atender, após
encaminhamento pela Secretaria responsável, mulheres usuárias de
drogas que necessitam de readaptação e ressocialização, sem qualquer
outro ônus ao Município, junto a CASA TERAPÊUTICA MARIA
MADALENA. Ocorre que constantemente o Município necessita
atender requisições judiciais determinando a internação de drogaditas,
como, não dispúnhamos de local específico, as mesmas eram
encaminhadas para clínicas fora do Município. Traía-se de uma
necessidade premente em nossa Cidade, pois assim, as pacientes
poderão ser tratadas nesta Cidade, contando com amparo de jámiliares
e assim, colaborando para sua ressocialização e readaptação junto à

rs sociedade."

03. Já o projeto autoriza o prefeito a repassar recursos financeiros no valor de R$
4.000,00 (quatro mil reais) mensais para entidade que menciona. Traça ainda as competências
da Prefeitura e da Entidade, arts. 3° e 4°. Estabelecendo por fim as dotações orçamentárias das
quais correrão as despesas decorrentes desta lei.

04. É o relatório.

II - PARECER

05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar
por três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de
competência do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou
pelo poder legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma
em que deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim

(66) 3401 -2484 / 3401 -2395 / 3401 -2358 / 0800 642 6811
barradogarcas.mt.leg.br - fb.com/camarabarradogarcas

Rua Mato Grosso, N® 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
camara@barradogarcas.mt.(cg.br / imprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvidoria@barradogarcas.mt.leg.br

CPD-00456
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devemos observar a legalidade do projeto, ou seja, se esse, caso aprovado, estaria apto a
produzir efeitos no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando
nenhuma norma a ele hierarquicamente superior, dadas essas explicações passamos a análise
dos requisitos mencionados:

06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar
sobre a matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar
sobre assunto de seu peculiar interesse:

Constituição Federal

*^Art. 30, Compete aos Municípios:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local;"

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças

^  ̂'•Artigo 10- Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione
ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-
lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

I - Legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse;

II-Suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber;"

07. Por outro lado, nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município, a
iniciativa das leis complementares e ordinárias também cabe ao Prefeito. Assim, não há invasão
da esfera de competência:

'•^Artigo 46-A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos,
observado o disposto nesta lei,"

08. Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide.

09. - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do
artigo 48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei
complementar.

10. - Da Legalidade: Em análise ao projeto apresentado percebe-se claramente a
legalidade de autorizar o Poder Executivo de firmar o convênio para repassar o recurso, eis que
o beneficiário é uma associação, ou seja, entidade sem finalidade lucrativa, com finalidade de
prestar assistência gratuita e permanente aos que dela necessitarem. Assim, tal repasse (doação)
não é proibido, encontrando respaldo na Lei 8.666/93, em especial no artigo 17.
11. A legislação brasileira estabelece proibições de doações que não atendam o
interesse público, o que não é o caso em apreço, pois que ele será utilizado para suprir
necessidade social. Nesse sentido, a LOAS (Lei 8742/93), dispõe logo em seu artigo l"* que:

"Art, PA assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é
Política de Seguridade Social não contrihutiva, que prove os mínimos
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às
necessidades básicas."
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12. o artigo 2°, inciso I, dispõe que assistência social tem como objetivo a proteção
social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos,
especialmente. Se o Estado não presta diretamente esse serviço, nada impede de fazê-lo através
de Entidade, desde que efetue devidamente a prestação de contas.
13. Nesse sentido, o artigo 10 da LOAS dispõe que:

"Art. 10, A UniãOf os Estados^ os Municípios e o Distrito Federal
podem celebrar convênios com entidades e organizações de
assistência social^ em conformidade com os Planos aprovados pelos
respectivos Conselhos."

14. Nesse aspecto, havendo fiscalização e aprovação pelo Conselho Municipal de
Assistência Social, s.m.j., não vislumbro óbice a aprovação do projeto.
15. Nos termos do artigo 15 da LOAS, compete aos Municípios, entre outras,
"destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata
o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social;
(Redação dada pela Lei n° 12.435, de 2011)".

16. Por outro lado, não há que se falar da incidência do disposto no art. 10, da Lei
de Improbidade Administrativa (Lei 8429/92), abaixo transcrito.

"/// - Doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente
despersonalizado, ainda que defins educativos ou assistências, bens,
rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades
mencionadas no art 1" desta lei, sem observância das formalidades
legais e regulamentares aplicáveis à espécie;"

17. Em análise ao dispositivo, configura ato de improbidade administrativa a
doação de verbas sem observância das formalidades legais e regulamentares. No caso em
apreço, as formalidades estão sendo observadas, pois não fere os princípios constitucionais,
demonstra o interesse público, pede autorização legislativa, entre outros, além de indicar que
as despesas decorrentes do projeto de lei correrão por conta de dotação orçamentária citadas.
For outro lado o projeto encontra-se em consonância com a legislação, Federal, Estadual e
Municipal, assim não vislumbramos ilegalidade. Logo, a matéria pode ser tratada por Lei
Ordinária, motivo pelo qual não vislumbramos óbice à sua regular tramitação.
18. Importante salientar ainda que estamos em ano eleitoral o que toma necessário
o estudo do presente projeto sob a luz do artigo 73, §10 da lei 9.504/1997:

"Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades
entre candidatos nos pleitos eleitorais:

(...)

§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração
Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de
emergência ou de programas sociais autorizados em lei e já em
execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o
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Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua
execução financeira e administrativa."

19. Apesar de não mencionar isso com clareza, nos parece evidente que o texto
legal supra, ao vedar a conduta, o fez apenas para esfera federativa onde ocorreria a eleição,
sentido em que nos fala GOMES':

"Não há clareza no texto legal quanto ao alcance da vedação. A
proibição de distribuição atinge simultaneamente a Administração
Pública federal estadual e municipal ou somente a da circunscrição
do pleito? Ao que parece, a restrição só incide na circunscrição do
pleito. Não fosse assim, de dois em dois anos as ações estatais
concernentes à assistência social em lodo o Pais, ficariam
parcialmente paralisadas durante todo o ano eleitoral o que não é
razoável Não se olvide que a distribuição de bens e benefícios não
poderá ser usada politicamente, em prol de candidatos, partidos ou
coligações, sob pena de incidir o artigo 73, IV, da Lei Eleitoral. "

20. Evidente, porém que mesmo que em esfera diferente, o uso da maquina pública
é sempre vedado, devendo sempre o vereador, em sua análise de mérito, verificar tal
possibilidade, nesse sentido também nos fala GOMES^:

"A verdade é que esses agentes públicos, em período eleitoral acabam
se utilizando da sua posição de destaque para beneficiar candidaturas.
Sempre foi prática corriqueira o uso da '^máquina administrativa" em
prol de candidatos que têm a simpatia do Administrador. Quando o
Prefeito, o Governador ou o Presidente querem se reeleger ou fazer o
seu sucessor, toda a Administração se empenha em mostrar-se eficiente
aos olhos dos eleitores, para convencer da necessidade da
continuidade daquele governo. Para isso, as obras públicas se
avolumam, não param as inaugurações e as campanhas publicitárias
são intensificadas, sempre associando-se os benefícios levados ao povo
com o Administrador de então. Esses atos de governo/ administração,
em outras ocasiões até entendidos lícitos, podem caracterizar abuso do
poder político, porque assumem finalidade eleitoreira. Para a
configuração do abuso de que traía a lei eleitoral não é necessário que
o ato administrativo, considerado em si, isoladamente, seja ilícito.
Basta que a sua motivação tenha sido eleitoreira e os seus efeitos
graves, na perspectiva do ideal de equilíbrio na relação de forças entre
os candidatos, para que se configure o abuso. A pavimentação de ruas
em uma comunidade carente, p.ex., reclamada há tempos pelos
moradores, mas que deixa para ser feita no mês de setembro, às
vésperas da eleição, embora a administração tivesse todas as
condições de realizá-la anteriormente, inclusive os recursos
financeiros e a disponibilidade do empreiteiro. Os planos cruzado e

' Direito eleitoral / José Jairo Gomes - 14. ed. rev., atual, e ampl. - São Paulo: Atlas, 2018.
- Direito eleitoral / José Jairo Gomes - 14. ed. rev., atual, e ampl. - São Paulo: Atlas. 2018.
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CERTIDÃO

Certifico que após pesquisa nos índiçes de Projetos, de Leis Complementares e Leis
Ordinárias, não foram encontradas CQpespg^ências a respeito do Projeto de Lei n°035/2022
(Dispõe sobre O repasse de recursosáteL^^òs à«entidade que menciona) de autoria do Poder

^ Executivo Municipal,, salvo a Lei, n° 4.254 de 31 de março de 2021.

Barra do Garças-MT, 28 de março de 2022

bsivan Barbosa Gomes Júnior
Arquivo - Portaria 15/2018

/I -J-.. . , -ÍV l.f'" ■ ■

•  . ,1 • I " 1 •

(66) 3401-2484 y,g401-:á957 3401-2358 / 0800 647 6811
barradogarcas.int!eg;br —fb.com/camaramunícipalbarradogarcas

Rua Mato Grosso, N° 617, Centro, Barra do Garças - MT, CEP: 78600-000
camarabg@gmail.com / lmprensa@barradogarcas.mt.leg.br / ouvídorla@barradogarcas.mt.leg.br



Cam MunFte Oi^ '
Ass_j;,

%

estado de mato grosso

Pi cfeitiiru Municipcil de Barra do Garças
LE\ DE .^r HE

0

wií'- • • •'S' ''A^'
y~t:v'. • :^: t

Projeto de Lei n® 03d/âo2ij d^autoria do Poder Exfecutivo Municipal.
DE 2 21.

.^■3

"Dispõe sobre o repasse de recursos
financeiros à entidade que menciona"

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, ADILSON
GONÇALVES DE MACEDO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 19 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a repassar mensalmente
recursos financeiros no valor de RS 4.000,00 {quatro mil reais) a FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO
EDUCACIONAL E CULTURAL DA AM«ÔN)A LEGAL, Inscrita no CNPJ sob o ne
10.492.480/0001-09, neste ato representada; pelo seu Presidente Sr. Gezaine Pereira
Cavalcante, portador do RG n^ 1.970.969, DGPC/GO e inscrito no CPF 284.257.741-87,
mantenedora da "CASA TERAPÊLfirtój^íéáA MADALENA"

vV:.': . ,

Art. 2S - Os recursos serão repassados mensalmente e tem por objetivo
.atender, após encaminhamento pela Secretaria responsável, mulheres usuárias de drogas

necessitam de readaptação e ressocíaíização, sem qualquer outro ônus ao Município
junto a CASA TERAPÊUTICA MARIA MADALENA,

Art. 39 - Compete a FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO EDUCACIONAL E
CULTURAL DA AMAZÔNIA LEGAL;

I - Aplicar os valores para o fim específico que destina a presente Lei, sob
pena de restituí-lo ao Município, devidamente atualizado monetariamente, desde a data do
recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável.

II - Prestar contas dos recursos financeiros provenientes desta Lei, nos
termos do Decreto n93348 de 20 de junho óe 2011.

í' 111 - Restítuír ao M^idg^wiyafor-repassado, atualizado monetariamente,
desde a data do recebimento, acres(ddo^^è juros legais, na forma da legislação aplicável aos
débitos para com a Fazenda Municipal, nos seguintes casos:
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a) quando não for executado o objeto da avença;

b) quando não for apresentada no prazo ou justificada a não apresentação,

da prestação de contas;

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da

estabelecida no Art. 22.

IV - Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas

realizadas, devidamente identificadas com o número desta-lei' autorizativa, ficando à

disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

V - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações tributárias. e
••iJ' ^-.v

acessórias, junto aos orgaos competentes. » r;^

Art. 42 - Compete à Prefeitura Municipal de Barra do Garças:
JJtL.

I - Analisar a prestação üé comás> que após aprovação^ deverá ser mantida

nos arquivos da entidade, ficando à disfoètçao do controle interno do Município e externo
do Tribunal de Contas do Estado.

II - Acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos, verificando se os

mesmos estão sendo aplicados na forma estabelecida no Art.22.

III - Encaminhar, após análise, a prestação de contas final ao Tribunal de

Contas do Estado.

Art. 52 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação

orçamentária própria do exercício financeiro de 2021.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pubíicação.

Art. 72 - Revogam-se as disposições em contrárÍ|íí.

GABINETE DO PRÊFEITQ:MUNíC1PAI^

aí:.
Barra do Garças/MT, rfe de 2021,

m f.

ADIL50N Gonçalves de macedo
Prefeito Municipal

•' • :

.51 ;>

'  A v-,- .  --v-. i".
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO

PARECER

Pfojeto de Lei n" 035/2022 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E
REDAÇÃO, analisando o PROJETO DE LEI , em epígrafe, resolve exarar PARECER
FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

1.Í de

Sala das

de 2022.

Comissões da Câmara Municipal, em

RO^E
ente

GABRIELP
Relator

APROVADO

EM Dòí^'èí
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COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS

PARECER

Projeto de Lei n" 035/2022 de
autoria do PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL.

rs A COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando a
PROJETO DE LEI , em epigrafe, resolve acompanhar o parecer do Jurídico e exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legal e constitucional.

Sala das Comissões

7Â de Yv de 2022.
Câmara Municipal, em

Ver. PAULO BteWo Ò
Presidente

Ver. H

Ver. GE

MORAIS

EILTON TANNER ARAUTO

Relator

ÍO ALVES R. NETO

?õgal

APROVADO

Eitf^ssÃn íoís
V - 3>^C£-tc^ Ç

Cilma Balbino de òousa
Auxiliar Administrativo

Portaria 13/1996
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA DA MULHER

PARECER

Projeto de Lei n° 035/2022 de
autoria do PODER EXECUTrVO
MUNICIPAL.

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ,CULTURA, SAÚDE, ASSITÊNCIA SOCIAL
E DEFESA DA MULHER, analisando o PROJETO DE LEI, em epígrafe, resolve exarar
PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida matéria, legai e constitucional.

Sala das Comissões da Câmara Municipal, em ̂  ̂ de ^ o de 2022.

Ver. Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES

Presidente

Ver". Dr. JOSBjMARIA ALVES VILAR
Relator

Ver. VALDEI LEITE GUIMARÃES

Vogai

aprovado

y:bna Balbino de Sousa
xüiar Administrativo

13/1996
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VOTAÇÃO

^  VEREADORES ' PARTIDO SIM N(\0 ABSijENÇÂO

CARPEGIANE GONZAGA DA SILVA LIONES PSB /
Dr. FLORIZAN LUIZ ESTEVES PROS /
GABRIEL PEREIRA LOPES - Vice - Presidente PSDB

V
GERALMINO ALVES R. NETO PSB <
HADEILTON TANNER ARAÚJO PSD

í<
JAIME RODRIGUES NETO MDB

JAIRO GEHM - r Secretário PRTB

JAIRO MARQUES FERREIRA - 2" Secretário REPIBLICANO

Dr. JOSE MARIA ALVES VILAR UB

MURILO VALOES METELLO REPUBLICANO
•c

PAULO BENTO DE MORAIS PL

PEDRO FERREIRA DA SILVA FILHO - Presidente PSD

RONAIR DE JESUS NUNES PSDB í/
VALDEI LEITE GUIMARÃES MDB y'
WANDERLI VILELA DOS SANTOS PSB <

RESULTADO DA VOTAÇÃO: MÉRITO

\p''cvado por UiidiiÍHiiüaüfci
^/■'-^^padores presentes

ni Sessão Odínáría do
dia / O íào ?
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